
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1972822 - MG (2021/0355433-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : HELENA RETES PIMENTA BICALHO - MG096292
AGRAVADO : PEDRO BRUNO DE SOUSA
ADVOGADO : WARLEY VIANEY GOMES MAIA - MG079368
INTERES. : MUNICÍPIO DE CAPELINHA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. TRATAMENTO MÉDICO URGENTE. 
OBRIGAÇÃO ESTATAL. IMPOSIÇÃO DE ASTREINTES. VALOR DIÁRIO RAZOÁVEL. 
LIMITAÇÃO TOTAL DEVIDA.
1. O Agravo Interno não procede.
2. Como dito anteriormente, o Tribunal mineiro assim se manifestou, no ponto em apreço (fls. 
241-243, e-STJ, grifou-se): "Observo ter sido deferida tutela provisória de urgência satisfativa 
para determinar o fornecimento de cirurgia e tratamento médico no prazo de cinco dias, a contar 
da intimação. Na referida determinação foi cominada multa diária por descumprimento no 
importe de R$1.000,00, sem limitação (...). O agravante tomou ciência da decisão que deferiu a 
tutela em 09.10.2020, conforme consulta ao processo eletrônico e apontou omissão, por meio de 
embargos de declaração, no sentido de definir um teto para a multa cominatória (...), o que 
ensejou a decisão agravada."
3. O Superior Tribunal de Justiça tem decidido, reiteradamente, que é lícito ao magistrado fixar 
multa contra a Fazenda Pública com o objetivo de assegurar o adimplemento de obrigação de 
fazer. Não obstante, é possível reduzir o valor quando se verificar exorbitância, em especial para 
se evitar enriquecimento ilícito, como nos casos em que o montante ultrapassa o valor da 
obrigação principal. Precedentes.
4. Neste caso, aplicou-se multa diária de mil reais sem qualquer limitação máxima, que, mesmo 
em tempos de pandemia mundial, se revela compatível com a delicada situação da parte 
Recorrida, que demanda por procedimento cirúrgico vital e urgente. Logo, mostra-se viável ao 
Superior Tribunal de Justiça manter o valor imposto, como reforço da autoridade judicial, 
devendo haver estabelecimento, todavia, de teto máximo – na hipótese, de 120 (cento e vinte) 
dias.
5. No mesmo sentido as decisões: AREsp 1.764.973, Rel. Ministro Raul Araújo, DJe 6.4.2021; e 
AgInt no AREsp 1.744.927, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, DJe 27.4.2021.
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/05/2022 a 16/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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          Brasília, 16 de maio de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.972.822 - MG (2021/0355433-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : HELENA RETES PIMENTA BICALHO  - MG096292 
AGRAVADO  : PEDRO BRUNO DE SOUSA 
ADVOGADO : WARLEY VIANEY GOMES MAIA  - MG079368 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE CAPELINHA 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática que deu parcial provimento 

ao Recurso Especial da parte ora Agravada e fixou teto máximo de 120 (cento e 

vinte) dias às astreintes impostas na origem (fls. 290-293, e-STJ).

A parte requer a reforma da decisão anterior (fls. 297-305, e-STJ).

Contrarrazões presentes (fls. 308-318, e-STJ).

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.972.822 - MG (2021/0355433-7)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : HELENA RETES PIMENTA BICALHO  - MG096292 
AGRAVADO  : PEDRO BRUNO DE SOUSA 
ADVOGADO : WARLEY VIANEY GOMES MAIA  - MG079368 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE CAPELINHA 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. TRATAMENTO MÉDICO 
URGENTE. OBRIGAÇÃO ESTATAL. IMPOSIÇÃO DE ASTREINTES. 
VALOR DIÁRIO RAZOÁVEL. LIMITAÇÃO TOTAL DEVIDA.
1. O Agravo Interno não procede.
2. Como dito anteriormente, o Tribunal mineiro assim se manifestou, no ponto 
em apreço (fls. 241-243, e-STJ, grifou-se): "Observo ter sido deferida tutela 
provisória de urgência satisfativa para determinar o fornecimento de cirurgia e 
tratamento médico no prazo de cinco dias, a contar da intimação. Na referida 
determinação foi cominada multa diária por descumprimento no importe de 
R$1.000,00, sem limitação (...). O agravante tomou ciência da decisão que 
deferiu a tutela em 09.10.2020, conforme consulta ao processo eletrônico e 
apontou omissão, por meio de embargos de declaração, no sentido de definir um 
teto para a multa cominatória (...), o que ensejou a decisão agravada."
3. O Superior Tribunal de Justiça tem decidido, reiteradamente, que é lícito ao 
magistrado fixar multa contra a Fazenda Pública com o objetivo de assegurar o 
adimplemento de obrigação de fazer. Não obstante, é possível reduzir o valor 
quando se verificar exorbitância, em especial para se evitar enriquecimento 
ilícito, como nos casos em que o montante ultrapassa o valor da obrigação 
principal. Precedentes.
4. Neste caso, aplicou-se multa diária de mil reais sem qualquer limitação 
máxima, que, mesmo em tempos de pandemia mundial, se revela compatível 
com a delicada situação da parte Recorrida, que demanda por procedimento 
cirúrgico vital e urgente. Logo, mostra-se viável ao Superior Tribunal de Justiça 
manter o valor imposto, como reforço da autoridade judicial, devendo haver 
estabelecimento, todavia, de teto máximo – na hipótese, de 120 (cento e vinte) 
dias.
5. No mesmo sentido as decisões: AREsp 1.764.973, Rel. Ministro Raul 
Araújo, DJe 6.4.2021; e AgInt no AREsp 1.744.927, Rel. Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, DJe 27.4.2021.
6. Agravo Interno não provido.

 

  

 

HB544 

REsp 1972822 Petição : 174245/2022 C542164449281092818548@ C065845128911032461344@
 2021/0355433-7 Documento Página  2 de 6 

Documento eletrônico VDA32374920 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 09/05/2022 12:09:58
Código de Controle do Documento: 4905932B-AD8C-4836-8542-98C80535CDD8



Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos ingressaram no Gabinete em 8.4.2022.

O Agravo Interno não procede.

Como dito anteriormente, o Tribunal mineiro assim se manifestou, no 

ponto em apreço (fls. 241-243, e-STJ, grifou-se):

Em relação ao direito, anoto que a astreinte é imposta para o caso 
de haver atraso no cumprimento de uma obrigação e constitui uma das medidas 
de apoio previstas no CPC para obter a efetivação da tutela determinada.

O § 4º do art. 537 do CPC de 2015, estabelece:
Art. 537. A multa independe de requerimento da parte e poderá 

ser aplicada na fase de conhecimento, em tutela provisória ou na sentença, ou 
na fase de execução, desde que seja suficiente e compatível com a obrigação e 
que se determine prazo razoável para cumprimento do preceito.

§ 4º. A multa será devida desde o dia em que se configurar o 
descumprimento da decisão e incidirá enquanto não for cumprida a decisão 
que a tiver cominado.

(...) 
Observo ter sido deferida tutela provisória de urgência satisfativa 

para determinar o fornecimento de cirurgia e tratamento médico no prazo de 
cinco dias, a contar da intimação. Na referida determinação foi cominada 
multa diária por descumprimento no importe de R$1.000,00, sem limitação 
(...). O agravante tomou ciência da decisão que deferiu a tutela em 09.10.2020, 
conforme consulta ao processo eletrônico e apontou omissão, por meio de 
embargos de declaração, no sentido de definir um teto para a multa cominatória 
(...), o que ensejou a decisão agravada.

Ora, o assinalado dispositivo legal prevê que a multa será devida 
desde o dia em que se configurar o descumprimento da decisão e incidirá 
enquanto não for cumprida a decisão que a tiver cominado. Ou seja, basta ao 
recorrente atender ao comando judicial ao tempo e modo determinados que nada 
terá de pagar.

Ademais, considerando que o agravante está obrigado 
constitucionalmente a fornecer o tratamento médico pleiteado, o qual 
constitui a efetivação do direito inerente à dignidade humana, incabível a 
afirmação de que o descumprimento da ordem se dá em razão de entraves 
burocráticos, mesmo porque, no caso em análise, a prova do alegado não veio.

Portanto, não há que se falar em limitação da multa cominatória 
arbitrada, o que torna a decisão combatida correta e o inconformismo é 
impertinente.

O Superior Tribunal de Justiça tem decidido, reiteradamente, que é 
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Superior Tribunal de Justiça

lícito ao magistrado fixar multa contra a Fazenda Pública com o objetivo de 

assegurar o adimplemento de obrigação de fazer.

Não obstante, é possível reduzir o valor quando se verificar 

exorbitância, em especial para se evitar enriquecimento ilícito, como nos casos em 

que o montante ultrapassa o valor da obrigação principal.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. EXECUÇÃO DE ASTREINTES. POSSIBILIDADE DE 
REVISÃO DO VALOR DA MULTA DIÁRIA QUE SE TORNOU 
EXCESSIVO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Consoante entendimento desta Corte Superior, é possível a 
redução do valor das astreintes nas hipóteses em que a sua fixação ensejar multa 
de valor muito superior ao discutido na ação judicial em que foi imposta, a fim 
de evitar possível enriquecimento sem causa, em atenção aos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade. Precedentes.

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.661.221/SP, Rel. Ministro RAUL 

ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 20/10/2020)
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. VALOR DA MULTA 
COMINATÓRIA. EXORBITÂNCIA NA FIXAÇÃO. POSSIBILIDADE DE 
REDUÇÃO. PRECEDENTE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do 
Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de que o 
exame do valor atribuído às astreintes pode ser revisto em hipóteses 
excepcionais, quando for verificada a exorbitância da importância arbitrada em 
relação a obrigação principal, em flagrante ofensa aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade. No presente caso, a multa diária foi 
reduzida em virtude da sua exorbitância.

3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
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Superior Tribunal de Justiça

devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.367.368/SP, Rel. Ministro MOURA 

RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe 27/8/2020)
 

Neste caso, aplicou-se multa diária de mil reais sem qualquer limitação 

máxima, que, mesmo em tempos de pandemia mundial, se revela compatível com a 

delicada situação da parte Recorrida, que demandava por procedimento cirúrgico 

vital e urgente.

Logo, mostra-se viável ao Superior Tribunal de Justiça manter o valor 

imposto, como reforço da autoridade judicial, devendo haver estabelecimento, 

todavia, de teto máximo.

No mesmo sentido as decisões: AREsp 1.764.973, Rel. Ministro Raul 

Araújo, DJe 6/4/2021; e AgInt no AREsp 1.744.927, Rel. Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, DJe 27/4/2021.

Trazem-se outros precedentes, com grifos acrescidos:

PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE 
EQUIPAMENTO RESPIRATÓRIO. IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA. 
ART. 461, §6º, DO CPC. REDUÇÃO DO VALOR. AUSÊNCIA DE 
EXORBITÂNCIA. SÚMULA 7/STJ.

1. O STJ entende possível a prévia fixação de astreintes, em caso 
de descumprimento de obrigação de fazer, ainda que seja contra a Fazenda 
Pública.

2. Hipótese em que Tribunal a quo, ao fixar a multa diária no 
valor de R$ 20.000,00, consignou que "o atraso no fornecimento do aparelho 
poderá vir ma trazer prejuízos imateriais muito mais graves do que a mera 
estipulação de multa ao ente desidioso, que deixa de cumprir a obrigação 
imposta na decisão impugnada" (fl. 119, e-STJ).

3. A jurisprudência do STJ pacificou o entendimento de que a 
apreciação dos critérios previstos na fixação de astreintes implica reexame de 
mmatéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. 
Excepcionam-se apenas as hipóteses de valor irrisório ou exorbitante, o 
que não se configura neste caso.

4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 
1.447.787/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe 25/6/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MULTA DIÁRIA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ.
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Superior Tribunal de Justiça

1. É adequada a previsão de incidência de multa cominatória 
diária para eventual descumprimento de decisão judicial, ainda que seja contra a 
Fazenda Pública. Nesse sentido, dentre outros: AgRg no REsp 1129903/GO, 
Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 24/11/2010; AgRg no 
Ag 1247323/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
01/07/2010; AgRg no REsp 1064704/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Primeira Turma, DJe 17/11/2008).

2. O valor estabelecido pela instância ordinária para multa 
(astreintes) pode ser revisto nesta esfera, tão somente nas hipóteses em que 
a condenação revelar-se irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 
padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso, uma vez 
que a multa diária imposta no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) não se 
mostra exorbitante.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 
290.270/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 29/5/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.972.822 / MG
Número Registro: 2021/0355433-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000205521495003 50017608020208130123

Sessão Virtual de 10/05/2022 a 16/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : HELENA RETES PIMENTA BICALHO - MG096292
RECORRIDO : PEDRO BRUNO DE SOUSA
ADVOGADO : WARLEY VIANEY GOMES MAIA - MG079368
INTERES. : MUNICÍPIO DE CAPELINHA

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR - CIRURGIA 
- URGÊNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : HELENA RETES PIMENTA BICALHO - MG096292
AGRAVADO : PEDRO BRUNO DE SOUSA
ADVOGADO : WARLEY VIANEY GOMES MAIA - MG079368
INTERES. : MUNICÍPIO DE CAPELINHA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 17 de maio de 2022
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